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RESUMO: A atividade empresária é realidade no cotidiano de milhares de pessoa, influenciado o seu modo de viver 
de forma direto ou indireta. Pensando nisso, o presente estudo objetiva analisar a função social propriedade de maneira 
geral no ramo do direito empresarial. Para realização da pesquisa, utilizou-se da pesquisa qualitativa e da técnica de 
pesquisa bibliográfica realizada em livro. O princípio da função social da propriedade está previsto na Constituição da 
República Federativa do Brasil – CRFB/88, no artigo 170, inciso III. Tal dispositivo resguarda que a propriedade não 
atenderá exclusivamente aos anseios do proprietário do bem, mas sim aos interesses de toda uma coletividade 
(TARTUCE, 2017, p. 633). Assim, uma propriedade que possua destinação empresarial também deverá atender à 
função social. Desse modo, por força desse princípio, a atividade empresarial não poderá ser exercida ao livre arbítrio 
do empresário. Mas sim, com fim de garantir a geração de riquezas na circulação de bem e serviços em prol da 
coletividade. Ainda, a função social implica a proteção da pessoa jurídica (empresa) contra os atos ruinosos praticados 
por seus proprietários ou pelo poder público. Assim, é plenamente possível que a empresa continue operante, mesmo 
que o sujeito (empresário) não tenha mais condições de subsistir na condição de empresário (CHAGAS, 2016, p.54). 
Tal princípio foi realçado na I Jornada de Direito Civil, a qual dispôs, no Enunciado 53, que “deve-se levar em 
consideração o principio da função social na interpretação das normas relativas à empresa, a despeito da falta de 
referência expressa”. Portanto, percebe-se que este princípio possui força cogente suficiente a fazer com que todos os 
institutos do direito empresarial sejam interpretados com sua observância (CHAGAS, 2016, p.53). Ante os expostos, 
vê-se que a propriedade empresária não atenderá exclusivamente aos anseios do interesse privado. Deverá ser 
promovida de modo a proporcionar o desenvolvimento da coletividade. No mais, o principio da função social também 
implica na preservação da própria empresa contra atos arbitrários dos empresários ou do poder público. 
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